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 LEI Nº 701/2009.

Regulamenta a aplicação, no âmbito municipal, do piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, a que se refere a Lei Federal 11.738/2008.


A Câmara Municipal de Piraúba, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais aprovou, e eu, Prefeita Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - O piso salarial profissional para os profissionais do magistério público da educação básica no Município de Piraúba será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, cumprindo jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.

§ 1º - O piso salarial a que se refere o caput deste artigo aplica-se aos professores da educação básica, diretores e vice-diretores escolares, e especialistas da educação.
§ 2º - Aqueles profissionais, que têm jornada de trabalho diversa daquela fixada no caput, terão o piso calculado proporcionalmente.

§ 3º - Aqueles profissionais, a quem se aplica o presente, que tenham remuneração inferior ao piso salarial, farão jus à complementação pecuniária no exato valor necessário para atingir o valor do piso.

§ 4º - Considera-se piso salarial a remuneração do servidor, levando-se em consideração os vencimentos básicos, acrescidos de gratificações e vantagens pessoais.

§ 5º - As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei serão aplicadas a todas as aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério público da educação básica, aposentados na forma do art. 7º da Emenda Constitucional n. 41/2003, e na forma da Emenda Constitucional n. 47/2005.

§ 6º - Ficam resguardadas todas as vantagens (pó de giz, quinquênios e demais gratificações pertinentes ao cargo) daqueles servidores que já os percebam de conformidade com a Lei Municipal nº 536/2004 e assegurados na Lei Federal 11.738/2009.
§ 7º - Ficam mantidos os salários superiores ao piso salarial fixado na Lei Federal 11.738/2008, dos servidores Especialistas em Educação, Diretores e Vice-Diretores, constantes da Lei Municipal nº 536/2004.
Art. 2º - O piso salarial profissional a que se refere esta Lei será atualizado anualmente, no mês de janeiro, conforme diretrizes a serem emanadas pelo Ministério da Educação, nos termos da Lei Federal n. 11.494/2007.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros retroativos a 01 de janeiro de 2009.

Art. 4º - Para execução desta Lei, fica o Executivo Municipal autorizado a promover suplementação orçamentária, por Decreto, se necessário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Piraúba, 09 de março de 2009.

_________________________________

Dra. Maria Aparecida Roberto Ferreira

Prefeita Municipal
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